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EMPRESA POTIGUAR DE PROMOÇÃO TURÍSTICA S/A

Av. Senador Dinarte Medeiros Mariz, Centro de Convenções de Natal - Bairro Ponta Negra, Natal/RN, CEP 59090-002


Telefone: e Fax: @fax_unidade@ - http://natalbrasil.tur.br/setur/emprotur

  

CONTRATO Nº 2/2020

Processo nº 12610021.002949/2019-42

  

CONTRATO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA  PRODUÇÃO, ORGANIZAÇÃO E
OPERACIONALIZAÇÃO DO EVENTO "10º FESTIVAL
CULTURAL E GASTRONÔMICO DA ALBACORA, QUE
OCORRERÁ NOS DIAS 17 A 19 DE JANEIRO DE 2020, NO
MUNICÍPIO DE BAÍA FORMOSA  QUE ENTRE SI
CELEBRAM O ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
ATRAVÉS DA EMPRESA POTIGUAR DE PROMOÇÃO
TURÍSTICA S.A - EMPROTUR  E A EMPRESA  VITRINE
FILMES EIRELI.

 

 

A EMPRESA POTIGUAR DE PROMOÇÃO TURÍSTICA S/A, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 10.202.792/0001-
30, com sede no Centro de Convenções de Natal, à Av. Senador Dinarte Mariz, Via Costeira, 6800, Ponta
Negra, Natal/RN, CEP 59.090-002, doravante denominada  CONTRATANTE, neste ato representada por
seu Diretor Presidente Interino, Doutor RAFAEL VARELLA GOMES DA COSTA, brasileiro, solteiro,
advogado, portador da Carteira de Identidade nº 1.800.422 SESED/RN e do CPF nº 069.150.294-35,
residente e domiciliado à Rua Dr. José Tavares da Silva, 04, Candelária - San Valle, Natal/RN, CEP 59.066-
260, e por sua  Diretora de Promoção Turística, Senhora TEREZA SUYANE ALVES DE FRANÇA, brasileira,
solteira, jornalista, portadora da Carteira de Identidade nº 2.003.002.256.997 SSP/CE  e do CPF nº
934.246.633-87, residente e domiciliada à Rua Américo Soares Vanderlei, 1856, apto 1502, Condomínio
Bossa Nova, Capim Macio, Natal/RN, CEP 59.082-060, e a : ROSEMBERG ESTRELA DE ABRANTES EIRELI,
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 32.588.672/0001-56, com sede no : RUA JOANA DIVA BARROSO, 70 -
CENTRO, GOIANINHA/RN, doravante denominada  CONTRATADA, neste ato representada por seu
sócio, ROSEMBERG ESTRELA DE ABRANTES, brasileiro,solteiro, empresário, natural de Sousa/PB nascido
em 05/02/1979, portador da portador CNH n 009303330474, expedida por DETRAN/RN inscrito no CPF n
916.118.734-87 residente e domiciliado na Rua Presidente Kennedy casa n 281, Centro, Goianinha, Rio
Grande do Norte, CEP: 59173-000, considerando o constante no processo nº 12610021.002949/2019-42,
resolvem celebrar o presente contrato, mediante as seguintes cláusulas e condições:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETIVO

Contratação de empresa de prestação de serviços produção, organização e operacionalização do evento
"10º Festival Cultural e Gastronômico da Albacora, que ocorrerá nos dias 17 a 19 de janeiro de 2020, no
município de Baía Formosa
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CLÁUSULA SEGUNDA DO VALOR ESTIMADO

O valor total da contratação de R$ 29.400,00 (vinte e nove mil quatrocentos reais) conforme proposta e
termo de referência, parte integrante deste instrumento, como se aqui

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Os recursos para a presente contratação correão por conta do orçamento de 201 na seguinte dotação
orçamentária:

Projeto de atividade 187801 - Promoção do turismo do RN

Elemento de Despesa: 33.90.39.- Outros Serviços de Terceiros

Fonte de Recurso: 100 - Recursos ordinários

Valor: R$ 29.400,00 (vinte e nove mil quatrocentos reais)  

 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

A vigência contratual se dará a partir da assinatura do referido contrato até a data posterior ao da
realização do evento, qual seja, 31 de janeiro de 2020.

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES

DA CONTRATADA

A. Os equipamentos de som e iluminação aos shows devem estar prontos e testados com
antecedência de acordo com a programação e horário estabelecido neste Termo de Referência;

B. Executar os serviços, objeto desta contratação, com observância dos demais encargos e
responsabilidades cabíveis;

C. Executar os serviços, objeto deste contrato, em conformidade com todas as especificações e
características consignadas em sua proposta de preços, devendo, todos eles, serem de boa
qualidade;

D. Usar a logomarca do Governo do Estado, da Campanha "Tudo Começa Aqui RN" e EMPROTUR em
todas as peças publicitárias do evento;

E. Comunicar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade ocorrida ou observada na execução do
serviço;

F. Informar à EMPROTUR/Diretoria de Promoção de Promoção Turística em sua proposta, a conta
bancária, agência, email, telefone, CPF e RG do dirigente, como também, outras informações
julgadas necessárias.

G. Ter responsabilidade técnica pelos serviços realizados;

H. Responsabilizar-se pela estrita observância das normas de segurança interna, bem como atender ás
normas e portarias sobre segurança e saúde no trabalho e providenciar os seguros exigidos em Lei,
na condição de única responsável por acidentes e danos que eventualmente causar a pessoas
físicas e jurídicas direta ou indiretamente envolvidas na execução dos serviços;

I. Não subcontratar, sob nenhum pretexto ou hipótese, os serviços objeto do Contrato;

J. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento de todas as disposições e acordos relativos à legislação
social e trabalhista em vigor, especialmente no que se refere ao pessoal alocado nos serviços
objeto do contrato;
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K. Efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes ou que
vierem a incidir sobre o objeto do contrato;

L. Executar os serviços conforme o estabelecido no Contrato e de acordo com as necessidades do
Contratante, devendo ainda fiscalizar o nível de qualidade, visando manter a eficiência e eficácia
dos serviços prestados;

M. Executar os serviços com equipamentos e vestuário apropriados, respeitando as normas referentes
à segurança e acidente do trabalho;

N. A Contratada deverá facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla ação da fiscalização,
permitindo o acesso aos serviços em execução, bem como atendendo prontamente as solicitações
que lhe forem efetuadas;

O. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

 

DA CONTRATANTE

 

A. Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do serviço;

B. Informar à CONTRATADA, com antecipação de 05 (cinco) dias úteis, o local e endereço onde será
realizado o evento;

C. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, na forma convencionada neste Termo;

D. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços
dentro das normas estabelecidas neste Termo;

E. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, por meio dos servidores designados pela equipe
responsável da Diretoria de Promoção Turística/EMPROTUR;

F. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA;

G. Entregar a logomarca para utilização nas mídias;

H. Recusar qualquer serviço prestado fora das especificações estabelecidas neste Termo;

I. Aprovar o layout do espaço.

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (PENALIDADES)

Na hipótese de inexecução total do contrato, caracterizada esta quando a execução do objeto contratado
for inferior a 50% (cinquenta por cento) do total, quando houver reiterado descumprimento das
obrigações assumidas, ou quando o atraso na execução ultrapassar o prazo limite de 30 (trinta) dias
corridos, será aplicada à CONTRATADA multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do serviço.

A penalidade acima será aplicada sem prejuízo das seguintes:

Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a EMPROTUR/Governo
do Estado do RN, pelo prazo não superior a 05 (cinco) anos; 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a EMPROTUR/Governo do Estado do
RN enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida a sua
reabilitação perante a própria Autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o
CONTRATADO ressarcir a  EMPROTUR pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção
aplicada com base na alínea anterior.
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SUBCLÁUSULA PRIMEIRA  – O valor correspondente a qualquer multa aplicada à CONTRATADA,
respeitando o princípio do contraditório e da ampla defesa, deverá ser depositado em até 10 (dez) dias
corridos, após o recebimento da notificação, na conta bancária da CONTRATANTE, a ser informada pela
Gerência de Contabilidade e Finanças/EMPROTUR, em favor da EMPROTUR, ficando a CONTRATADA
obrigada a comprovar o recolhimento, mediante a apresentação da cópia do recibo do depósito
efetuado.

 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA – Decorrido o prazo de 10 (dez) dias corridos, para recolhimento da multa, o
débito será acrescido de 1% (um por cento) de mora por mês/fração, inclusive referente ao mês da
quitação/consolidação do débito, limitado o pagamento com atraso em até 60 (sessenta) dias corridos,
após a data da notificação, e, após este prazo, o débito poderá ser cobrado judicialmente.

 

SUBCLÁUSULA TERCEIRA  – No caso da CONTRATADA ser credora de valor suficiente, a CONTRATANTE
poderá proceder ao desconto da multa devida na proporção do crédito.

 

SUBCLÁUSULA QUARTA  – Se a multa aplicada for superior ao total dos pagamentos eventualmente
devidos, a CONTRATADA responderá pela sua diferença, podendo ser esta cobrada judicialmente.

 

SUBCLÁUSULA QUINTA  – As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a
CONTRATADA de ser acionada judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto
a CONTRATANTE, decorrentes das infrações cometidas.

 

CLÁUSULA SÉTIMA: LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTOS À CONTRATADA

O pagamento será efetuado em parcela única, entre 15 e 30  dias após a apresentação da Nota Fiscal
devidamente atestada pela CONTRATANTE, acompanhada das certidões de regularidade fiscal e
trabalhista atualizadas.

No caso de eventual atraso no pagamento, o valor devido deverá ser acrescido de juros moratórios de
0,5% ao mês, apurados desde a data prevista para pagamento até a data de sua efetivação,
calculados pro rata die sobre o valor da Nota Fiscal

CLÁUSULA OITAVA: GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

Designo o empregado Joalson Kayo Feitosa Barbosa, matrícula 225.542-1, inscrito no CPF/MF sob nº
010.952.224-90 para fiscalizar a execução do contrato em tela e produzir o relatório de realização pós
evento.

Caso haja impossibilidade do empregado designado, será publicada portaria para designar o substituto.

CLÁUSULA NONA: QUALIFICAÇÕES

A qualificação dos proponentes deve ser realizada de acordo com o estabelecido no art. 41 e seguintes
do Regulamento Interno de Licitações, Contratos Administrativos e Projetos da EMPROTUR - RILCOP.

CLÁUSULA DÉCIMA: DA GARANTIA CONTRATUAL

De acordo com o art. 162, § 1º, II do Regulamento Interno de Licitações, Contratos Administrativos e
Projetos da EMPROTUR - RILCOP, será exigido seguro-garantia para a aquisição em tela.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: RESCISÃO CONTRATUAL

A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas
no art. 207 e seguintes do Regulamento Interno de Licitações, Contratos Administrativos e Projetos da
EMPROTUR - RILCOP.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
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Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto do
presente contrato, até 25% (vinte e cinco por cento) de seu valor inicial atualizado, conforme preconiza o
art. 169 e seguintes do Regulamento Interno de Licitações, Contratos Administrativos e Projetos da
EMPROTUR - RILCOP.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO CONTRATUAL:

A rescisão do contrato terá lugar de pleno direito, independentemente de interposição judicial ou
extrajudicial, obedecido às situações previstas no RIL e Lei 13.303/2016 em sua atual redação e
especialmente quando a empresa adjudicatária:

1) atrasar injustificadamente o início dos serviços licitados, além de trinta dias corridos;

2) falir ou dissolver-se;

A. Por acordo entre as partes, amigavelmente, reduzida a termo no processo de licitação, desde que
haja conveniência para a CONTRATANTE.

B. Judicialmente, nos termos da legislação, aplicável à espécie.

C. Está prevista a rescisão, ainda para os casos:

D. Supressão, por parte da CONTRATANTE, acarretando modificação do valor inicial do contrato, além
do limite de 25%(vinte e cinco por cento) do valor inicialmente contratado, estabelecido à época da
celebração deste Instrumento, devidamente corrigido à data da supressão;

E. Suspensão de sua execução, por ordem escrita da CONTRATANTE, por prazo superior a 90
(noventa) dias corridos, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna
ou guerra, ou, ainda, por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente,
do pagamento obrigatório de indenizações sucessivas e contratualmente imprevistas,
desmobilizações e imobilizações e outras previstas, assegurado à CONTRATADA, nesses casos, o
direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja
normalizada a situação;

F. Atraso superior a 90 (noventa) dias corridos dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE, salvo em
caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado a
CONTRATADA, o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja
normalizada a situação;

 

PARÁGRAFO ÚNICO: A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO

As partes contratantes elegem o foro da cidade de Natal, Estado do Rio Grande do Norte, para dirimir
quaisquer questões oriundas do presente contrato, com renúncia expressa a qualquer outro por mais
privilegiado que seja.

 

E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido juntamente
com seu(s) anexo(s), o presente Contrato é assinado eletronicamente pelas partes.

 

Natal, 15 de janeiro de 2020.

 

EMPRESA POTIGUAR DE PROMOÇÃO TURÍSTICA S.A.
CNPJ/MF nº 10.202.792/0001-30
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RAFAEL VARELLA GOMES DA COSTA
 
 

EMPRESA POTIGUAR DE PROMOÇÃO TURÍSTICA S.A.
CNPJ/MF nº 10.202.792/0001-30

TEREZA SUYANE ALVES DE FRANÇA
 
 

ROSEMBERG ESTRELA DE ABRANTES EIRELI
CNPJ/MF nº 32.588.672/0001-56

ROSEMBERG ESTRELA DE ABRANTES

 

TESTEMUNHAS:

 1- nome:

CPF :

 

2- nome:

CPF :

 

Documento assinado eletronicamente por VALDERIA KARLA DE M WANDERLEY, Chefe de Gabinete,
em 15/01/2020, às 09:42, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º do
Decreto nº 27.685, de 30 de janeiro de 2018.

Documento assinado eletronicamente por ANA RITA COUTO SALGADO GADELHA, Gerente de
Promoção Nacional e Feiras, em 15/01/2020, às 09:45, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 4º do Decreto nº 27.685, de 30 de janeiro de 2018.

Documento assinado eletronicamente por TEREZA SUYANE ALVES DE FRANCA, Diretora de
Promoção Turística, em 15/01/2020, às 09:49, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no art. 4º do Decreto nº 27.685, de 30 de janeiro de 2018.

Documento assinado eletronicamente por RAFAEL VARELLA GOMES DA COSTA, Diretor Vice-
Presidente, em 15/01/2020, às 10:06, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
4º do Decreto nº 27.685, de 30 de janeiro de 2018.

Documento assinado eletronicamente por Rosemberg Estrela de Abrantes, Usuário Externo, em
15/01/2020, às 10:12, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º do Decreto nº
27.685, de 30 de janeiro de 2018.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.rn.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 4440060 e
o código CRC 79A4B7D4.

Referência: Processo nº 12610021.002949/2019-42 SEI nº 4440060
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